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A crítica contra as pressuposições do ato diretivo
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Тhis article presents some manifestations of counteraction within the verbal interaction with spe-
cial attention to the hearer’s answer formulated as a critique on the pragmatic pressupositions of a 
directive speech act opening the exchange. The said reaction establishes an efficient control over 
the communicative situation, which outlines a dissimilar context interpretation and an unsubtle 
reluctance to collaborate in the offered transaction and, respectively, to accept the interpersonal 
relationship.
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O ato de fala é um elemento da atutude individual independente e, entretan-
to, sensível à conjuntura extralinguística. Todo turno ao longo da interação vem 
formado pelo contexto e, ao mesmo tempo, vem reformar o contexto (context 
shaped/context renewing), renovando e incentivando constantemente a orienta-
ção mútua dos interlocutores (Goodwin e Heritage, 1990; Sbisà, 2002; Heritage, 
2010). Já que a situação comunicativa admite diferentes modos de interpretar e de 
agir, a linha de comportamento comunicativo, realizada através de passos prag-
máticos (interativos), pode concretizar-se em modelos e unidades de forma e fun-
ção mais variadas. É o resultado de escolha livre, mas nunca arbitrária: efetuada 
em diferentes níveis linguísticos e sempre adequada às normas sociais vigentes, 
aos motivos, aos valores e às caraterísticas pessoais.

Neste trabalho procura-se reflectir sobre algumas manifestações de oposição 
na interação verbal iniciada por um enunciado diretivo e esboçar os respetivos 
passos no processo de tomada de decisão entre os interlocutores (encarados como 
partes interdependentes, que não compartilham preferências idênticas, nem cal-
culam o contexto igualmente).  A abordagem da reação verbal do ouvinte eviden-
cia a prontidão deste para não colaborar na transação decorrente: assim o acordo 
mutuamente satisfatório fica ameaçado ou até abalado e põe em dúvida não só a 
execução da ação desejada, mas também a sugerida relação interpessoal. 

Na análise da troca conversacional convergem duas perspetivas principais: a 
compreensão e o envolvimento. Em primeiro lugar, a resposta do ouvinte confir-
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ma que este compreende o objetivo ilocutório do enunciado antecedente e cons-
ciencializa a tentativa da parte do falante de o fazer executar a ação expressa na 
proposição. Mesmo assim, o comprometimento do ouvinte nunca é garantido. A 
partir deste momento é ele quem decide se vai adaptar o seu comportamento futu-
ro ao desejo do falante, até que ponto vai ceder às suas preferências, exprimindo 
abertamente a sua vontade ou disfarçando as suas intenções. Cabe relembrar que 
a reação do ouvinte depende de fatores mais variados: disposição pré-discursiva, 
planeamento próprio, caraterísticas psicológicas/emocionais, convenções sociais,  
hábitos linguísticos, rotinas de ação, prática individual e outros estados comple-
mentares, provocados pelo impato concreto do enunciado diretivo. Grosso mo-
do, a atitude comunicativa do interlocutor projeta-se em três direções básicas: 
aceitação (concordância), rejeição (discordância) e inativação (neutralidade). Do 
ponto de vista do destinador a rejeição marca o desfecho não-preferido da tran-
sação. Tal resposta contraria as expectativas de cooperação frutífera na interação 
e acarreta uma tentativa de recusar a inter-relação social, sugerida através do ato 
diretivo a desencadear o diálogo. Este passo comunicativo revela uma contradi-
ção insuperável entre as intenções, as perceções e as previsões das duas partes do 
diálogo no que se refere à interação decorrente e, consequentemente, patenteia a 
falta de vontade ou a impossibilidade de harmonizarem os esforços em prol dum 
alvo comum. 

Além de marcar o conflito (potencial ou aberto), a referida atitude muitas 
vezes manisfesta a ambição de dominar o espaço comunicativo e certa subestima-
ção em relação ao ouvinte. A rejeição da inter-relação esboçada pelo ato diretivo 
pode formular-se como crítica de foco variado, p.ex.: o ouvinte não reconhece o 
direito do destinador de esperar a alegada submissão, questiona a sua honestida-
de, objeta contra a natureza ou contra as condições da execução da ação deseja-
da, não admite a existência do conteúdo proposicional, etc. Este passo permite 
estabelecer um controle próprio e inesperado sobre a situação dialógica, o que 
provoca o falante a defender a posição anunciada (ao proferir o ato diretivo). A 
dita crítica pode ficar centrada no próprio falante, apontada ao desejo expresso 
por ele ou dirigida contra as pressuposições do enunciado diretivo. Denota uma 
atitude comunicativa bem destampada e, geralmente, veste um tom frio, desafian-
te, raivoso ou mordaz.

As pressuposições costumam ser explicadas, por um lado, como um con-
junto de circunstâncias extralinguísticas, senso comum ou saber empírico, e por 
outro, como classificadores da experiência pessoal ou coletiva e condições de 
felicidade do enunciado (Dimitrova, 2009: 68). São caraterizadas pela “invaria-
bilidade na negação”, i.e. a pressuposição duma declaração mantém-se inalterada 
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(verdadeira) mesmo se esta última for negada (ver Yule, 1996: 26; Maingueneau, 
1997: 83). Embora insensíveis à negação, as pressuposições inscrevem-se em 
diferentes moldes interpretativos. Definem-se como “a informação prévia com 
base na qual é constituído o enunciado” e segundo o critério em que assentam – 
a verdade (o sentido) ou o emprego feliz do ato de fala – podem ser divididas 
em dois tipos básicos: pressuposições semânticas (lógicas) e as pressuposições 
pragmáticas1 (Nicolova, 1984: 20–21). No caso concreto aqui discutido, o ato 
diretivo não se sujeita ao critério da verdade, portanto implica só pressuposições 
pragmáticas. Normalmente, as ditas pressuposições correspondem ao contexto 
do enunciado. Contudo, os falantes não raro “violam o padrão”, ou seja ativam 
pressuposições alheias à situação concreta. Esse mesmo fenómeno observa-se 
com tanta frequência nas condições reais de comunicação que propende antes 
para uma norma e não exceção. Tentando explicar tamanha manifestação insólita, 
é razoável admitir que cada produto verbal expande certo contexto que satisfaz 
as pressuposições da estrutura proferida. Se o contexto consciencializado for in-
compatível com as pressuposições acarretadas por ele, o destinatário tem que 
optar pelo contexto que vai aceitar e em diante tem que decidir até que ponto vai 
expandi-lo, seguindo o escalonamento de contextos ao longo da comunicação (do 
saber compartilhado mais limitado a um círculo de conhecimentos mais amplo) 
(ver Karttunen, 1974). O ambiente conversacional não se reduz a uma estrutura 
social objetiva ou alheia à fala, nem à avaliação puramente subjetiva das variá-
veis do mundo extralinguístico circundante. Ele “não é um estrato aplicado após 
a estruturação da ação a partir de tijolos de atos de falaˮ (Schegloff, 1992), mas é 
“endógeno à interação” (Каsper, 2006).

Muitas vezes, ao constatar a discrepância de opiniões (a sua e a do destina-
dor), o destinatário resolve-se a estabelecer um controle2 próprio sobre a situação 
comunicativa e produz uma construção interrogativa, baseada na hetero-repeti-
ção. Neste caso a recorrência sintática indica que os comunicadores não perce-
bem igualmente certa conjetura antecipada da interação verbal. A intromissão do 
ouvinte pretende ordenar as ideias prévias do falante e até fazê-lo parafrasear o 
enunciado inicial. Não raro transmite uma avaliação emocional do acontecimento: 

1 Cf. Lima (2006: 73–74), que prossegue com a distinção mais detalhada, identificando pressu-
posições existenciais, fatuais, não-fatuais, lexicais, estruturais e contrafatuais. 

2 O termo é usado na acepção de De Bogrande et al. (1995: 160–166), i.e. “uma representação 
relativamente direta do modelo situacional” que se dá quando “a situação não corresponde às ex-
petativas e o objetivo do produtor do texto consiste sobretudo em mostrar as diferenças nalgumas 
descontinuidades ou, pelo menos, em apoiar as suas expetativas”. Aqui o controle tem a ver com a 
resolução do problema: “o produtor do texto nota dado objeto ou algum acontecimento inesperado 
e fá-lo tópico do texto”. 



149

– Por que não vota neles?
– Afirmei que não votava? (AA: 101)

– Cuidado com a berma!
– Ainda não desististe de me ensinar a conduzir? (MC1: 113)

– Dás-me boleia até casa? O meu carro tem uma biela…
– Mas tu não sabes que eu não conduzo? (MC1: 134)

– Deixa-te de fitas, eu levo-te ao aeroporto.
– E quem te disse que me apetece viajar? (AN1: 121)

Como já foi referido, a crítica do ouvinte pode ser encarada não só como um 
produto do saber anterior dos interlocutores, mas também como um passo regula-
dor dos seus moldes cognitivos.  Nesse sentido será oportuno diferenciar a crítica 
com base na orientação das pressuposições pragmáticas do enunciado diretivo, 
que dizem respeito ao estado de coisas representado pelo conteúdo proposicional 
do enunciado diretivo. Já visando o próprio estado de coisas marcado respeita-se 
a distinção entre o estado que antecede a produção do ato de fala e o estado que 
rodeia o ato de fala em questão (Nicolova, 1984: 20).

No primeiro caso o ouvinte permite-se destacar uma contradição nas ideias 
prévias dos participantes no diálogo no que se refere a algum pressuposto fatual 
para a execução da ação desejada pelo falante. Se as circunstâncias concretas 
forem reconhecidas de maneira diferente, surge um desacordo no quadro extra-
linguístico da situação comunicativa, ou pelo menos na interseção de opiniões 
sobre este mesmo quadro. Então, mostrando a divergência de noções como um 
obstáculo que se impõe contra a execução da ação desejada, o recetor da men-
sagem tem motivos para recusar a interação sugerida e, consequentemente, para 
não contribuir ao desenvolvimento da cooperação positiva. Não raro o destina-
tário introduz logo a seguir o esclarecimento preciso em forma de correção das 
pressuposições referidas às condições preliminares da troca verbal: 

Personagem: Não sabe que é proibido falar com os vestidos.
A Mulher Vestida de Noiva: (Sinceríssima.) Não disse nada. (AN2: 43–44)

– Não te enerves, Maria Vitória.
– Não estou nervosa, Barbinha. (PC: 258)

Ele: Faz-me o favor. Sabe dizer-me o nome deste sítio?
Ela: Aqui não é sítio nenhum. (AN2: 32)
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Luísa: Não seja desagradável, está bem?
Micaela: Não estava a falar consigo. (LP: 40)

No segundo caso, o estado de coisas, mencionado na crítica contra as pres-
suposições do ato diretivo, remete aos parâmetros sincrónicos da situação comu-
nicativa – o nível que salienta a avaliação da adequação situacional e social do 
enunciado (Vucheva, 2006: 269–275). Na interpretação da mensagem o ouvinte 
pode constatar que calcula de maneira diferente certo fator de natureza comunica-
tiva, psicológica ou sociolinguística, que determina o emprego feliz do respetivo 
enunciado (вж. Nicolova, 1984: 26–28). Então a avaliação pessoal oferece razões 
sérias para rejeitar o modelo transacional sugerido e implica a necessidade de 
corrigir as pressuposições contraditórias. 

As opiniões dos comunicadores sobre o estado de coisas que contorna a si-
tuação comunicativa divergem na maioria dos casos em dois aspetos: poderes 
e deveres do suposto (segundo o destinatário) agente da ação. Se a atenção for 
atraída aos direitos de agir, a decodificação do sentido é condicionada pelo con-
texto normativo. Para a reconstrução condizer com a ideia do produtor da men-
sagem, é preciso o recetor conhecer os preceitos que justificam as expetativas 
positivas do falante. Então a correção das pressuposições pragmáticas indica que 
as pretensões de regularidade objetiva e de veracidade subjetiva estão “minadas” 
(ver Habermas, 1999: 111). É o fenómeno que se identifica no protesto do ouvinte 
contra certo direito ou responsabilidade que o falante pretende assumir, proferin-
do o ato diretivo: 

“A Elsa falta! Podemos ver-nos à hora do almoço?”
“Não és obrigado!”, respondeu Isabel com rispidez, sem despegar olhos dos 
papéis. (MC2: 39)

– Vítor, não digas asneiras – ordena Jorge, puxando a cadeira. – Faz como eu, 
senta-te e cala. 
– Senta-te e cala? Com quem julgas que estás a falar? Não sou teu filho. (RZ: 
187–188)

– Senta-te. Enxuga-te ao lume.
– Não me trate por “tu”! (VF: 209)

Noutros casos o recetor faz lembrar algum direito ou estado seu para neutra-
lizar o ato proferido. Ele calcula que se o falante interpretar o enunciado adequa-
damente, não deve requerer nem prever a execução da ação desejada:
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“Pronto, fale-me então naquele quadro!”
“Não estou às suas ordens”, riu-se Carolina, “não reajo a estímulos!” (MC2: 60)

– Vais buscar-me já o carro e esperas-me atrás da casa!
– Eu sou um trabalhador independente, a mim ninguém me dá ordens! (MC1: 
110)

– Oiça, peço-lhe a si: vá lá acima e diga ao Dono da Casa que preciso de falar 
com ela hoje mesmo.
– Tenho ordem de nunca ir dar recados à sala quando há visitas. (MB: 83)

Em princípio, qualquer debate sobre as responsabilidades no que diz respeito 
à execução da ação verbal, é predeterminado pela referência ao agente da ação 
(codificada no enunciado diretivo). Este papel é atribuído, na maioria dos casos, 
ao comunicador. Contudo, é possível que o ouvinte não se reconheça no papel 
de agente, seja por incapacidade (se, p. ex. não tiver a competência necessária), 
seja por falta de vontade (se conscientemente se recusar a aceitá-lo, fornecendo 
argumentos contra a posição do falante ou cortando o fluxo da interação verbal). 
Salvo as situações de caráter institucional o recetor do enunciado diretivo tem 
sempre a liberdade de transferir a outrem a execução da ação mencionada. Nestes 
casos ele pode passar o encargo ao próprio falante (ou a um conjunto de pessoas 
que inclui o falante) ou até a uma terceira pessoa que não participa no diálogo: 

– Maquineta – gemeu ele. – Pergunta ao mestre se posso ir-me abaixar…
– Pergunta tu… (PG2: 151)

Baltasar: [...] Vou revelar as fotografias. Quer depois escolhê-las, ou…
Valadares: Não. O Pinto que veja isso. Fala com ele. (JS: 54)

Às vezes o ouvinte desvia a tentativa de imposição, imputando a execução 
da ação verbal ao próprio falante. Esta técnica pragmática está relacionada so-
bretudo com a repetição do verbo que ocupa o núcleo da proposição inicial. O 
mecanismo é sem dúvida enfático, visto que, normalmente, a frase imperativa 
prescinde da menção do sujeito gramatical e este é explicitado só com fins con-
trastivos (quando é o portador do foco comunicativo) (ver Davies, 1986: 135–
146; Mateus, 2003: 458; Mangatcheva 2012: 140):

“Fala-me da tua puberidade”. 
“Não”, respondeu Túlio. “Tu é que me vais falar da tua. […]” (NB1: 46–47)
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– Vamos rezar  a Magnífica – disse Joana. 
– Reze você, que eu não sei: já não são coisas do meu tempo – respondeu 
Gertrudes. (MB: 86)

Outras vezes o ouvinte não assume o papel de mediador que vai apontar no-
vo/outro agente da ação e deixa a referência aberta, livrando-se discretamente da 
responsabilidade de colaborar e de executar a ação pretendida:

– Olhe para estas solas…
– Isso não é comigo. (PG1: 116)

– O senhor é que podia alugar…
– Eu? Era o que faltava! (PG2: 86)

– Tu agora é que podes dar um jeito nisto… – disse o Borges, ainda de olhos 
fechados.
– Eu? – quase gritou o  Lino. – Quem sou eu? (AN1: 136)

Em resumo, as observações acima apresentadas integram várias hipóteses 
que, nesta etapa não se submetem a análise exausiva, mas a interpretação ofere-
cida poderia fomentar a futura investigação da mesma problemática, levando em 
conta as seguintes conclusões. A construção e a interpetação duma mensagem 
nos limites da interação interpessoal implicam o processamento velocíssimo (se 
bem que detalhado) da informação do contexto. A dupla “leitura do mundo” é 
possibilitada pelo critério unificado, que fixa as condições e as regras de execução 
e de interpretação feliz do respetivo ato de fala. O dito critério é de suma impor-
tância na formação das pressuposições pragmáticas do enunciado e fica sujeito 
a constante verificação e confirmação nas condições regulares de troca verbal. 
Filtrado pelo prisma do saber compartilhado, cada desvio no âmbito do mundo 
ideal é capaz de gerar conflito. Em particular, a resistência da parte do ouvinte, 
formulada como crítica contra as pressuposições pragmáticas do ato diretivo, fica 
no escopo do confrontamento explícito. Uma оbjeção desse tipo ameaça não só o 
cumprimento da ação pretendida pelo falante, mas também a inter-relação social, 
sugerida através do ato diretivo (mesmo arriscando cortar a cadeia falada). Em 
termos de resultado transacional consegue contrariar as expectativas de coopera-
ção positiva na interação decorrente e estabelecer um controle imprevisto e muito 
eficiente da situação dialógica. 
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